
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.931 - AL (2016/0036531-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ALVENIUS EQUIPAMENTOS TUBULARES LTDA 
ADVOGADOS : RONALDO RAYES  - SP114521 

 JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES  - 
SP154384 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONCESSÃO DE CRÉDITO. NECESSIDADE DE JULGAMENTO 
DEFINITIVO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 283/STF. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA DOS DÉBITOS 
COMPENSADOS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 
INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando  o 
reconhecimento do direito da impetrante de não ter lançadas contra si 
cobranças relativas a débitos que teriam sido compensados tacitamente, na 
forma do art. 74, § 5º, da Lei n. 9.430/1996 e 156, II, do CTN, sem a 
restrição imposta pelo art. 170-A do CTN, que veda a compensação antes do 
trânsito em julgado. Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.

II - Primeiramente, observa-se que o julgamento proferido no REsp 
n. 582.776/AL, que determinou a inviabilidade da referida compensação, foi 
desfavorável ao recorrente, tendo sido opostos embargos de divergência que 
também foram desprovidos e atualmente aguardam o julgamento de embargos 
de declaração.

III - Tal informação vai ao encontro do entendimento sufragado 
pelo Tribunal a quo, que, ao decidir a controvérsia, observou que não teria 
ocorrido a decadência alegada pelo recorrente e que foi reconhecida a 
prescrição dos créditos que se pretendia compensar, em decisão prolatada em 
fevereiro de 2009, no REsp n. 582.776/AL; apesar de os pedidos de 
compensação terem sido apresentados entre 2001 e 2004 e  o despacho de 
proclamação de compensação não declarada em junho de 2009, não seria 
possível reconhecer o direito à compensação sem que houvesse julgamento 
definitivo sobre o crédito cedido.

IV - O referido argumento não foi especificamente enfrentado pelo 
recorrente, razão pela qual se torna evidente a incidência da Súmula n. 
283/STF, a inviabilizar a referida parcela recursal.
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V - Ainda que superado óbice encimado, verifica-se que a alegação 
do recorrente de que se teria operado a homologação tácita dos débitos 
compensados no período de 2001 a 2004, na forma do art. 74, § 5º, da Lei n. 
9.430/1996 e, assim, estaria a Fazenda Nacional impedida de realizar a 
cobrança em face da extinção do crédito, apresenta-se prejudicado diante da 
inidoneidade do alegado crédito passível de restituição, conforme o caput do 
art. 74 da Lei n. 9.430/1996, tendo em vista que o referido crédito vem sendo 
questionado desde a Ação Ordinária n. 0008031-26.1999.4.05.8000, em 
1999. Para infirmar tal entendimento, seria necessário o reexame do conjunto 
probatório, o que é vedado no estreito âmbito do recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.

VI - Por outro lado, ainda que afastados os óbices encimados, 
observa-se que o prazo de homologação tácita descrito no § 5º do art. 74 da 
Lei n. 9430/1996 somente veio à lume com a Lei n. 10.833/2003, não 
alcançando as compensações anteriores, que careciam de autorização da 
Secretaria da Receita Federal. Sobre o assunto, destacam-se os seguintes 
precedentes: REsp n. 1.494.026/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015 e AgRg no AgRg no REsp n. 
1.012.172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 27/4/2010, 
DJe 11/5/2010.

VII - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 04 de fevereiro de 2020(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.931 - AL (2016/0036531-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial de Alvenius Equipamentos Tubulares Ltda., com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região.

Na origem, trata-se de mandado de segurança que buscava o reconhecimento 

do direito da ora recorrente de não ter lançadas contra si cobranças relativas a débitos que 

teriam sido compensados tacitamente, na forma do art. 74, § 5º, da Lei n. 9.430/1996 e 156, 

II, do CTN, sem a restrição imposta pelo art. 170-A do CTN, que veda a compensação antes 

do trânsito em julgado. 

Os créditos tributários que deram suporte às compensações foram cedidos por 

empresas produtoras de açúcar e álcool, decorrentes de créditos do crédito prêmio do IPI.

A segurança foi denegada, tendo o julgador observado que o prazo 

prescricional dos débitos tributários se encontram em análise por meio do REsp n. 

582.776/AL.

O Tribunal a quo manteve a decisão, conforme se observa da ementa a seguir 

transcrita:

EMENTA: TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. 
CREDITO CEDIDO POR DECISÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. EXISTÊNCIA DE RECURSO ESPECIAL: DECADÊNCIA. 
INOCORRÊNCIA.

I. Pretende a recorrente que seja reconhecida a compensação realizada de 
débitos seus com créditos cedidos por terceiros, "referentes a crédito - prêmio de 
IPI, relativo às exportações de produtos industrializados, com amparo no art. 1° do 
Decreto-Lei n° 491/1969, diante de decisão judicial, não transitada em julgado.

II - A Lei n° 9.430/1996  autoriza o contribuinte que possuir débito - 
tributário. e crédito a receber, a declarar ao fisco a compensação. Tal declaração se 
sujeita, contudo, ao Controle  da  Fazenda Nacional que verificará a existência e 
natureza do crédito, a correção dos valores e a  observância dos requisitos legais 
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para a compensação declarada. O  pedido de  compensação não extingue o crédito, 
ficando sob condição  resolutória de posterior homologação, nos termos do art. 74, 
§2°, a Lei n° 9:430/1996. 

III. Nos autos da  ação ordinária n. 99.0008031-9, movida por outra 
empresa, cedente do crédito compensado pela ora recorrente, restou inicialmente 
decidido pela possibilidade da transferência dos créditos para terceiros, decisão esta 
ainda não transitada em julgado, em decorrência do REsp n 582.776/AL. Em 
fevereiro de 2009, no citado recurso especial, foi proferida decisão monocrática 
reconhecendo a prescrição de eventuais créditos de titularidade da empresa autora. 
Foi, interposto agravo regimental, o qual não foi conhecido. Contudo, ainda não se 
Verifica o trânsito em julgado da decisão que reconheceu a prescrição do crédito 
cedido.

IV: A entrega de declaração; seja ela DCTF, GIA ou de outra natureza 
prevista em lei, como no caso a declaração de compensação, é modo de constituição 
do crédito tributário e dispensa a procedimento - administrativo pelo Fisco: Nesse 
sentir, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, após a entrega 
da DCTF não há que se falar em prazo decadencia.

V. Com relação à prescrição, esta somente pode correr quando  o crédito  
se torne exigível o que não se pode concluir no caso, uma vez que ainda não se 
evidencia o julgamento definitivo do Resp 582.776/AL:

VI. Apenas é viável exigir-se o requisito previsto no art. 170-A do CTN 
para, as ações ajuizadas em data posterior à vigência da Lei da Lei Complementar 
104, de 10 de janeiro de 200, caso dos autos.

VII. Não se pode determinar a compensação com um crédito que ainda não 
existe.

VIII. Apelação improvida.

No julgamento encimado, analisando a alegação de que teria decaído o direito 

de lançamento da Fazenda Pública, o Tribunal a quo explicitou que a constituição do crédito 

tributário decorre da entrega da declaração da exação pelo contribuinte, seja ela DCTF, GIA 

ou outra de natureza prevista em lei. Observou que na hipótese a apresentação das 

declarações de compensações foram entregues entre 2001 e 2004, não se cogitando da 

decadência dos créditos tributários.

Foi interposto recurso especial por Alvenius Equipamentos Tubulares Ltda., 

com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Observou o recorrente que a decisão proferida no REsp n. 582.776/AL, que 

determinaria a prejudicialidade de "todas as compensações já realizadas em momentos 

anteriores", ainda se encontrava, na época da interposição deste recurso, questionada por 

meio de agravo regimental, o que viabilizaria, segundo o recorrente, a imediata utilização dos 

créditos questionados.
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Por outro lado, apontando ofensa aos arts. 156, II e V , 173 e 174, todos do 

CTN, alegou que, independentemente do deslinde da discussão contida no REsp n. 

582.776/AL, teria se operado a homologação tácita dos débitos compensados no período de 

2001 a 2004, na forma do art. 74, § 5º, da Lei n. 9.430/1996 e, assim, estaria a Fazenda 

Nacional impedida de realizar a cobrança em face da extinção do crédito.

Às fls. 12.809-12.816, o recorrente aviou petição para obter tutela de urgência, 

que foi indeferida (fls. 12.825-12.827).

Contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.931 - AL (2016/0036531-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Primeiramente se observa que o julgamento proferido no REsp n. 582.776/AL, 

que determinou a inviabilidade da referida compensação, foi desfavorável ao recorrente, tendo 

sido interpostos embargos de divergência que também foi desprovido e atualmente aguarda o 

julgamento de embargos de declaração.

Tal informação vai ao encontro do entendimento sufragado pelo Tribunal a quo 

que, ao decidir a controvérsia, observou que não teria ocorrido a decadência alegada pelo 

recorrente, observando, em resumo, que foi reconhecida a prescrição dos créditos que se 

pretendia compensar, em decisão prolatada em fevereiro de 2009, no REsp n. 582.776/AL e 

que, apesar de os pedidos de compensação terem sido apresentados entre 2001 e 2004 e o 

despacho de proclamação de compensação não declarado em junho de 2009, não seria 

possível reconhecer o direito à compensação sem que haja julgamento definitivo sobre o 

crédito cedido.

O referido argumento não foi especificamente enfrentado pelo recorrente, razão 

pela qual se torna evidente a incidência da Súmula n. 283/STF, a inviabilizar a referida parcela 

recursal.

Ainda que superado óbice encimado, verifica-se que a alegação do recorrente 

de que teria se operado a homologação tácita dos débitos compensados no período de 2001 a 
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2004, na forma do art. 74, § 5º, da Lei n. 9.430/1996 e, assim, estaria a Fazenda Nacional 

impedida de realizar a cobrança em face da extinção do crédito, se apresenta prejudicado em 

face da inidoneidade do alegado crédito passível de restituição, conforme o caput do art. 74 

da Lei n. 9.430/1996, tendo em vista que o referido crédito vem sendo questionado desde a 

Ação Ordinária 0008031-26.1999.4.05.8000, em 1999. Para infirmar tal entendimento, seria 

necessário o reexame do conjunto probatório, o que é vedado no estreito âmbito do recurso 

especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Por outro lado, ainda que afastados os óbices encimados, observa-se que o 

prazo de homologação tácita, descrito no § 5º do art. 74 da Lei n. 9430/1996, somente veio à 

lume com a Lei n. 10.833/2003, não alcançando as compensações anteriores, que careciam 

de autorização da Secretaria da Receita Federal.

Sobre o assunto se destacam os seguintes precedentes, in verbis:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. VIA JUDICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO. REQUISITO. ART. 170-A DO CTN. EFETIVAÇÃO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. NÃO DECLARADA. BURLA DO SISTEMA. BOA-FÉ 
INEXISTENTE. MULTA. LEGALIDADE.

1. O art. 66 da Lei n. 8.383/91 previu a possibilidade de extinção do crédito 
tributário com a compensação de tributos recolhidos indevidamente, desde que esses 
fossem da mesma espécie.

2. Posteriormente, a Lei 9.430/96 determinou que a utilização dos créditos 
do contribuinte e a quitação de seus débitos seriam efetuados em procedimento 
interno à Secretaria da Receita Federal. Sob a égide da redação primitiva do art. 74 da 
Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração da Secretaria da Receita 
Federal, todos compensáveis entre si, a autorização do aludido órgão público 
constituía pressuposto para a compensação entre tributos de qualquer natureza sob 
administração da referida Secretaria.

3. Editadas as Leis 10.637/2002, 10.833/2003 e 11.051/2004, o art.
74 passou a ter nova redação, não havendo mais a exigência de pedido de 

autorização para proceder à compensação entre tributos de qualquer natureza 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, podendo ser feita por iniciativa do 
contribuinte, mediante entrega de declaração, contendo as informações sobre os 
créditos e débitos utilizados, sob condição resolutória da sua ulterior homologação.

4. Assim, pode-se inferir que todo contribuinte, ao entender que em seu 
favor há créditos tributários, pode utilizar-se dos preceitos legais para efetuar a 
compensação na via administrativa, sabendo de antemão que o mecanismo efetuado 
estará sujeito a posterior verificação e homologação pela Fazenda Pública.

5. Contudo, quando este mesmo contribuinte utiliza-se da via judicial para 
certificar-se do direito de compensar, amparando-se em um provimento sentencial, 
tal possibilidade, a partir da vigência do art. 170-A do CTN, passou a exigir-lhe o 
trânsito em julgado do direito alegado - condição sine qua non. Exegese do 
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entendimento firmado pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.164.452/MG, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

6. A compensação tributária objeto de discussão judicial efetuada antes do 
trânsito em julgado é considerada não declarada (art. 74, § 12, II, "d", da Lei n. 
9.430/96), o que legitima a aplicação da multa isolada prevista no art. 18, § 2º, da Lei 
n. 10.833/2003.

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. MODIFICAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Consolidou-se a jurisprudência do STJ de que a fixação da verba 
honorária de sucumbência cabe às instâncias ordinárias, uma vez que resulta da 
apreciação equitativa e avaliação subjetiva do julgador frente às circunstâncias fáticas 
presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.

2. O afastamento do óbice apontado somente é possível quando a verba 
honorária é fixada em patamar exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu na espécie.

3. A desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título de 
honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância 
da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e 
do trabalho desenvolvido pelo causídico. 

Recurso especial de JANDAIA INDÚSTRIA MOVELEIRA LTDA. 
improvido. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL não conhecido.

(REsp n. 1.494.026/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/3/2015, DJe 24/3/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. FATO GERADOR. 
PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1002932/SP, JULGADO EM 25/11/2009 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. 
LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA 
DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.

1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de 
fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às 
ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente à 
extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação correspectiva.

2. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp 1002932/SP, sujeito ao 
regime dos "recursos repetitivos", reafirmou o entendimento de que: (...) em se 
tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 
(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do 
indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 
vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem 
do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código 
Civil de 2002, segundo o qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos 
por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais 
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da metade do tempo estabelecido na lei revogada."). Desta sorte, ocorrido o 
pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a 
quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 
indevido. (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009) 3. 
Isto, porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão 
"observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", constante o artigo 4º, segunda parte, 
da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).

4. In casu, as parcelas foram recolhidas antes do advento da Lei - entre 
1990 e 1995 -, por isso que a tese é a consagração dos 5 anos de decadência da 
homologação acrescido dos 5 anos de prescrição, a contar da data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação tributária.

5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do 
recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais 
recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados 
pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

6. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 
156 do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do 
contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170 do CTN).

7. A Lei 8.383 de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez 
primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas 
entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da 
Receita Federal (artigo 66).

8. Outrossim, a Lei 9.430 de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a utilização 
dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão efetuadas em 
procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito 
do disposto no artigo 7º do Decreto-Lei 2.287/86.

9. A redação original do artigo 74 da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a ele 
restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob 
sua administração".

10. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal 
constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide 
da redação primitiva do artigo 74 da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

11. A Lei 10.637 de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente 
em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação.

12. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se 
de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas respectivas 
arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem 
informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos compensados, 
termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição 
resolutória de sua ulterior homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) 
anos.

13. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104 de 10 de janeiro de 
Documento: 1906738 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2020 Página  9 de 4



 
 

 

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
mais um requisito à compensação tributária a saber: "Art. 170-A. É vedada a 
compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial 
pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial." 14. 
Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se 
tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à 
época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito 
superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, 
viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o 
contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em 
conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os requisitos 
próprios (EREsp 488992/MG).

15. In casu, a empresa recorrente ajuizou a demanda em 27.09.00, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS com 
as contribuições vincendas de outros tributos federais. À época do ajuizamento da 
demanda, vigia a Lei 9.430/96, sem as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, 
sendo admitida a compensação entre quaisquer tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, desde que atendida a exigência de 
prévia autorização daquele órgão em resposta a requerimento do contribuinte, que 
não podia efetuar a compensação sponte sua.

16. Nada obstante, a instância ordinária não aludiu à existência de qualquer 
requerimento do contribuinte protocolado na Secretaria da Receita Federal, sendo 
defeso ao Superior Tribunal de Justiça o reexame dos autos a fim de verificar o 
atendimento ao requisito da Lei 9.430/96, ante o teor da Súmula 7/STJ.

17. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.012.172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 27/4/2010, DJe 11/5/2010)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0036531-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.583.931 / AL

Números Origem:  00003268820104058000  3268820104058000  9900080319

PAUTA: 04/02/2020 JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALVENIUS EQUIPAMENTOS TUBULARES LTDA 
ADVOGADOS : RONALDO RAYES  - SP114521 

 JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES  - SP154384 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALVENIUS EQUIPAMENTOS TUBULARES LTDA 
ADVOGADOS : RONALDO RAYES  - SP114521 

 JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES  - SP154384 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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